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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

 

Art. 1º É instituído o Fundo Especial de Financiamento da Democracia (FFD), 

com a finalidade de desenvolver e aprimorar o regime democrático, por meio da repartição 

equânime dos recursos financeiros necessários para o custeio das atividades eleitorais e 

partidárias. 

Art. 2º São objetivos do FFD: 

I – o respeito à soberania popular; 

II – o pluralismo político; 

III – o fortalecimento dos partidos políticos; 

IV – a universalização das oportunidades e o fomento à democratização de 

condições nas atividades partidárias e nas campanhas eleitorais; 

V – equidade na representação política. 

Parágrafo único. Os partidos deverão considerar, ao realizarem a aplicação dos 

recursos, os ideais, princípios e valores partidários, o peso populacional das unidades da 

federação, políticas de redução de desigualdade, bem como a democratização de 

oportunidades. 

Art. 3º O FFD restringir-se-á à única fonte de financiamento das atividades 

partidárias e das campanhas eleitorais, restando vedada qualquer outra forma de 

financiamento, ainda que privada. 

Art. 4º O FFD é constituído por 2% (dois por cento) do montante total anual das 

receitas do Imposto de Renda da Pessoa Física, líquidas de restituições, e dividir-se-á, 

somente para efeitos de distribuição dos recursos financeiros, em FDD Geral e FDD de 

Preferência Partidária. 

 

Art. 5º A propaganda partidária gratuita de que trata o art. 45 da Lei 9.096, de 19 

de setembro de 1995, será extinta quando esta Lei entrar em vigor. 

Parágrafo único. É mantido o horário eleitoral gratuito estabelecido pelo art. 36 da 

Lei 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

Art. 6º Dê-se aos arts. 38, 40, 41, 43 e 44 da Lei 9.096, de 19 de setembro de 

1995, a seguinte redação: 

CAPÍTULO II 

Do Fundo Especial de Financiamento da Democracia  
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“Art. 38 O Fundo Especial de Financiamento da Democracia (FFD) é constituído 

por: 

.............................................................................................. 

III - 2% (dois por cento) do montante total anual das receitas do Imposto de 

Renda da Pessoa Física, líquidas de restituições. 

..................................................................................................” (NR) 

 

“Art. 40 A previsão orçamentária de recursos para o FFD deve ser consignada, no 

Anexo do Poder Judiciário, ao Tribunal Superior Eleitoral. 

.......................................................................................................... 

§ 3º A previsão orçamentária de recursos de que trata o inciso III do art. 38 terá 

como base de cálculo o Imposto sobre a Renda da Pessoa Física do ano anterior, 

consideradas as declarações individuais dos cidadãos contribuintes.” (NR) 

 

“Art. 41 O Tribunal Superior Eleitoral, dentro de cinco dias, a contar da data do 

depósito a que se refere o § 1º do artigo anterior, fará a respectiva distribuição aos 

órgãos nacionais dos partidos, obedecendo aos critérios dos arts. 41-A, 41-B e 41-

C. 

....................................................................................................” (NR) 

 

“Art. 43 Os depósitos e movimentações dos recursos oriundos do FFD serão feitos 

em estabelecimentos bancários controlados pelo Poder Público Federal ou pelo 

Poder Público Estadual. 

§ 1º As despesas deverão ser efetuadas apenas por meio de transferência bancária, 

cheque nominal ou congênere, sendo vedadas as transações financeiras em 

espécie. 

§ 2º Os recursos relativos ao custeio das campanhas eleitorais para os cargos 

elencados no art. 41-D, incisos I a VII, deverão permanecer aplicados em conta 

especial, pelos partidos, em instituições financeiras públicas. 

§ 3º O órgão de direção nacional do partido político deverá aprovar, por maioria 

absoluta de seus membros, anualmente, o Plano de Aplicação dos Recursos (PAR) 

do FFD. 
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§ 4º O partido político com estrutura ou composição provisória não estará apto a 

receber os recursos deste Fundo, perdendo o direito de recebê-los enquanto 

perdurar esse caráter provisório.” (NR) 

 

“Art. 44 Os recursos do § 1º do art. 41-D serão aplicados: 

...................................................................................... 

§ 2º  A Justiça Eleitoral pode, a qualquer tempo, investigar sobre a aplicação de 

recursos oriundos do FFD. 

........................................................................................” (NR) 

Art. 7º Inclua-se os seguintes arts. 41-A, 41-B, 41-C, 41-D, 41-E, 44-A, 44-B, 44-

C e 55-A à Lei 9.096, de 19 de setembro de 1995: 

“Art. 41-A: O FFD dividir-se-á, somente para efeitos de distribuição dos recursos 

financeiros, em FDD Geral e FDD de Preferência Partidária.” 

“Art. 41-B Os recursos financeiros do FFD Geral serão repartidos da seguinte 

forma: 

I – 5% (cinco por cento) a todos os partidos, em partes iguais, com representação 

no Congresso Nacional; 

II – 95% (noventa e cinco por cento) serão distribuídos aos partidos na proporção 

dos votos obtidos na última eleição geral para a Câmara dos Deputados.      

Parágrafo único. Os recursos financeiros do FFD de Preferência Partidária serão 

vinculados ao partido escolhido pelo cidadão contribuinte, na forma do § 1º do art. 

41-C.” 

“Art. 41-C O cidadão contribuinte poderá optar, na Declaração do Imposto sobre a 

Renda da Pessoa Física, sob a proteção de sigilo absoluto, por partido político 

pelo qual tenha preferência. 

§ 1º Caso haja a opção, o montante de 2% (dois por cento) devido de Imposto 

sobre a Renda da Pessoa Física do cidadão contribuinte será dividido da seguinte 

forma: 

I – 70% (setenta por cento) será destinado ao FFD de Preferência Partidária, e, 

posteriormente, ao partido. 

II – 30% (trinta por cento) será destinado ao FFD Geral; 

§ 2º Se não houver opção, 100% dos recursos serão destinados ao FFD Geral.” 
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“Art. 41-D A receita total devida a cada partido será destinada, obrigatoriamente, 

pelo órgão de direção nacional, aos candidatos, próprios ou coligados, conforme 

os seguintes parâmetros: 

I – 7% para Presidente da República; 

II – 3% para Senador da República; 

III – 10% para Deputado Federal; 

IV – 10% para Deputado Estadual; 

V – 15% para Governador;  

VI – 25% para Prefeito; 

VII – 15% para Vereador; 

§ 1º Os partidos destinarão 15% dos recursos para custeio das atividades 

partidárias e seu funcionamento regular. 

§ 2º Para a aplicação desses recursos, os partidos deverão observar o disposto no 

parágrafo único do art. 1º da Lei que institui o FFD.” 

 

“Art. 41-E Todos os fatos relativos a receitas e despesas dos partidos com 

recursos decorrentes do FFD deverão ser disponibilizados em sítio do partido na 

rede mundial de computadores, em até 15 dias após ocorridos.” 

 

“44-A Os partidos políticos serão responsabilizados objetivamente, no âmbito 

administrativo, civil e eleitoral, pelas condutas descritas na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, praticadas em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não, e 

também por: 

I – manter ou movimentar qualquer tipo de recurso ou valor paralelamente à 

contabilidade exigida pela legislação eleitoral; 

II – ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, 

movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou 

indiretamente, de infração penal, de fontes de recursos vedadas pela legislação 

eleitoral ou que não tenham sido contabilizados na forma exigida pela legislação; 

III – utilizar, para fins eleitorais, bens, direitos ou valores provenientes de infração 

penal, de fontes de recursos vedadas pela legislação eleitoral ou que não tenham 

sido contabilizados na forma exigida pela legislação. 

§ 1º A responsabilização dos partidos políticos não exclui a responsabilidade 

individual de seus dirigentes e administradores ou de qualquer pessoa, física ou 
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jurídica, que tenha colaborado para os atos ilícitos, nem impede a 

responsabilização civil, criminal ou eleitoral em decorrência dos mesmos atos. 

§ 2º A responsabilidade, no âmbito dos partidos políticos, será da direção 

municipal, estadual ou nacional, a depender da circunscrição eleitoral afetada 

pelas irregularidades. 

§ 3º Em caso de fusão ou incorporação dos partidos políticos, o novo partido ou o 

incorporante permanecerá responsável, podendo prosseguir contra ele o processo 

e ser aplicada a ele a sanção fixada. A alteração do nome dos partidos políticos ou 

da composição de seus corpos diretivos não elide a responsabilidade.” 

 

“Art. 44-B As sanções aplicáveis aos partidos políticos, do âmbito da 

circunscrição eleitoral onde houve a irregularidade, são as seguintes: 

I – multa no valor de 10% a 40% do valor dos repasses do FFD, relativos ao 

exercício no qual ocorreu a ilicitude, a serem descontados dos novos repasses do 

ano seguinte ou anos seguintes ao da condenação, sem prejuízo das sanções pela 

desaprovação das contas; 

II – se o ilícito ocorrer ao longo de mais de um exercício, os valores serão 

somados; 

III – o valor da multa não deve ser inferior ao da vantagem auferida. 

§ 1º O juiz ou tribunal eleitoral poderá determinar, cautelarmente, a suspensão dos 

repasses do fundo partidário no valor equivalente ao valor mínimo da multa 

prevista. 

§ 2º Para a dosimetria do valor da multa, o juiz ou tribunal eleitoral considerará, 

entre outros itens, o prejuízo causado pelo ato ilícito à administração pública, ao 

sistema representativo, à lisura e legitimidade dos pleitos eleitorais e à igualdade 

entre candidatos. 

§ 3º O pagamento da multa não elide a responsabilidade do partido político em 

ressarcir integralmente o dano causado à administração pública. 

§ 4º Se as irregularidades tiverem grave dimensão, para a qual a multa, embora 

fixada em valor máximo, for considerada insuficiente, o juiz ou tribunal eleitoral 

poderá determinar a suspensão do funcionamento do diretório do partido na 

circunscrição onde foram praticadas as irregularidades, pelo prazo de 2 (dois) a 4 

(quatro) anos. 
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§ 5º No caso do parágrafo anterior, o Ministério Público Eleitoral poderá requerer 

ao TSE o cancelamento do registro da agremiação partidária, se as condutas forem 

de responsabilidade de seu diretório nacional.” 

 

“44-C O processo e o julgamento da responsabilidade dos partidos políticos, nos 

termos dos arts. 12 e 13, incumbem à Justiça Eleitoral, seguindo o rito do art. 22 

da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990. 

§ 1º Cabe ao Ministério Público Eleitoral a legitimidade para promover, perante a 

Justiça Eleitoral, a ação de responsabilização dos partidos políticos. 

§ 2º O Ministério Público Eleitoral poderá instaurar procedimento apuratório, para 

os fins do § 1º, que não excederá o prazo de 180 dias, admitida justificadamente a 

prorrogação, podendo ouvir testemunhas, requisitar documentos e requerer as 

medidas judiciais necessárias para a investigação, inclusive as de natureza 

cautelar, nos termos da legislação processual civil. 

§ 3º No âmbito dos tribunais, o processo será instruído pelo juiz ou ministro 

corregedor.” 

 

“Art. 55-A Durante o primeiro ano de vigência do FFD, os efeitos do art. 43, § 4º, 

serão suspensos, sendo permitido que os partidos com estrutura provisória 

recebam os recursos financeiros a que tenham direito.” 

 

Art. 8º A Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, passa a vigorar acrescida dos 

arts. 32-A e 32-B a seguir: 

32-A Manter, movimentar ou utilizar qualquer recurso ou valor paralelamente à 

contabilidade exigida pela legislação eleitoral. 

Pena – Reclusão, de dois a cinco anos. 

§ 1º Incorrem nas penas deste artigo os candidatos, o presidente e o tesoureiro dos 

partidos políticos e das coligações. 

§ 2º A pena será aumentada de um terço a dois terços, no caso de algum agente 

público ou político concorrer, de qualquer modo, para a prática criminosa. 

 

32-B Ocultar ou dissimular, para fins eleitorais, a natureza, origem, localização, 

disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores 

provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal, de fontes de recursos 
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vedadas pela legislação eleitoral ou que não tenham sido contabilizados na forma 

exigida pela legislação. 

Pena – Reclusão, de três a dez anos, e multa. 

§ 1º Incorrem nas mesmas penas quem utiliza, para fins eleitorais, bens, direitos 

ou valores provenientes de infração penal, de fontes de recursos vedadas pela 

legislação eleitoral ou que não tenham sido contabilizados na forma exigida pela 

legislação. 

§ 2º A pena será aumentada de um terço a dois terços, se os crimes definidos neste 

artigo forem cometidos de forma reiterada. 

 

Art. 9º O Tribunal Superior Eleitoral expedirá instruções para a fiel execução 

desta Lei. 

Art. 10 O FFD entrará em vigor no dia 1º de janeiro do 2º ano subsequente à 

publicação desta Lei. 

§ 1º O Fundo Partidário, nos termos vigentes quando da publicação desta Lei, 

vigorará até o dia 31 de dezembro do ano posterior à publicação desta Lei. 

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 12 Revogam-se os arts.  39; 45; 46; 47; 48; e 49 da Lei 9.096, de 19 de 

setembro de 1995. 

JUSTIFICAÇÃO 

O esgotamento do sistema político é consenso, espécie de sentimento geral da 

Nação brasileira. As últimas eleições, acrescidos os fatos revelados pela Operação Lava Jato e 

congêneres, demonstraram claramente que o atual modelo partidário e eleitoral se exauriu. 

Não só em relação à fragilidade do vínculo entre o eleitor e a representação política, à 

excessiva fragmentação e enfraquecimento do sistema partidário, mas, também, fortemente, 

no aspecto do financiamento das atividades políticas e eleitorais. 

Contudo, a democracia tem custos. Logo, é premente a necessidade de discussão, 

em profundidade e com total transparência, de um modelo sólido e permanente do 

financiamento, garantidor do bom funcionamento da democracia brasileira.  

O dilema a decifrar é o da inviabilidade, no curto e médio prazo, das doações 

eleitorais de recursos financeiros por pessoas jurídicas. Além de declaradas inconstitucionais 

pelo Supremo Tribunal Federal, elas ficaram fortemente marcadas como tradução de relações 

pouco republicanas entre as esferas pública e privada. Até mesmo as despesas contabilizadas 

na forma da lei, o “caixa um”, foram desmoralizadas, demonizadas e criminalizadas. 
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Por outro lado, ficou sobejamente demonstrado que não há, na cultura brasileira, 

tradição de participação intensa das pessoas físicas nas doações para financiamento de 

eleições e do sistema partidário. 

Só nos resta, portanto, erguer um modelo de financiamento público com execução 

mediada pelos cidadãos, com rigorosas regras de controle e transparência. Este Projeto de Lei 

visa a transformar o atual Fundo Partidário em um Fundo de Financiamento da Democracia 

(FFD) como fonte perene e sólida de funcionamento do sistema partidário e eleitoral. 

O Fundo Especial de Financiamento da Democracia terá como fonte de recursos 

2% do Imposto de Renda da Pessoa Física, líquido de restituições. Esse montante gerará um 

orçamento global anual de cerca de 3 bilhões de reais. Essa projeção está ancorada nos dados 

de arrecadação oficiais da Receita Federal do Brasil e nos gastos oficiais contabilizados, com 

atualização monetária, nas prestações de contas dos partidos e candidatos ao Tribunal 

Superior Eleitoral relativos às eleições gerais e municipais, de 2014 e 2012, respectivamente, 

conforme as Tabelas I e II. 

 

 2014 

Presidente R$ 818.185.041 

Senador R$ 269.501.191 

Deputado Federal R$ 1.083.916.483 

Governador R$ 1.399.388.842 

Deputado Estadual R$ 1.251.261.706 

Custo total R$ 4.815.705.789 

 

 

 2012 

Prefeito R$ 3.185.117.365 

Vereador R$ 1.975.555.091 

Custo total R$ 5.236.579.215 

 

O presente Projeto de Lei Complementar reafirma os princípios do respeito à 

soberania popular, do pluralismo político, do fortalecimento dos partidos e da democratização 

das oportunidades na competição eleitoral, produzindo equanimidade nos pleitos.  
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A proposição inova, inspirada em experiências de outros países, ao atribuir 

protagonismo ao cidadão contribuinte. Será permitida a atribuição, na Declaração do Imposto 

sobre a Renda da Pessoa Física, protegida por sigilo absoluto – tanto fiscal quanto político –, 

de 70% (setenta por cento) dos 2% (dois por cento) de seu Imposto de Renda de Pessoa Física 

(IRPF), líquida de restituições, para o partido de sua preferência.  

Em alternativa, na hipótese do cidadão contribuinte optar por não declarar 

preferência, a totalidade dos recursos será destinada ao FFD Geral. Este, por sua vez, não 

vinculado especificamente a nenhum partido, será repartido entre os partidos com 

representação no Congresso Nacional, com os mesmos critérios que regem o Fundo 

Partidário. 

Para evitar a concentração excessiva de poder nas mãos das direções partidárias 

nacionais, propõe-se a que o diretório nacional aprove anualmente o Plano de Aplicação de 

Recursos. Fixa-se, por conseguinte, parâmetros rígidos de aplicação dos recursos em gastos 

eleitorais por cargo em disputa, seja no plano nacional, estadual ou municipal. Reserva-se, 

ainda, um percentual destinado ao custeio das atividades regulares dos partidos, com 

fundamento empírico na experiência das eleições de 2012 e 2014. 

Igualmente, há uma preocupação expressiva em assegurar transparência cristalina 

na execução orçamentária-financeira ao vedar transações em espécie e obrigar a publicação na 

rede mundial de computadores, no sítio do partido, no prazo máximo de 15 dias, contados a 

partir do evento contábil relativo a receitas e despesas do FFD. 

Pela sua própria natureza, ancorada na Declaração do IRPF, a implantação do 

FFD terá o prazo de 1 ano de transição, após a aprovação deste Projeto de Lei. Durante esse 

ano, continuará vigente o Fundo Partidário nos termos atuais.  

Importante destacar, do mesmo modo, que a partir da vigência do FFD, os 

partidos que não constituírem órgãos de direção partidários definitivos, em substituição a 

estruturas provisórias, não terão acesso aos recursos. 

Para compensar, mesmo que parcialmente, a ampliação de gastos necessária ao 

equacionamento dos graves problemas vividos pelo sistema político brasileiro, objetiva-se a 

extinção da propaganda partidária gratuita, cuja eficácia é altamente questionável, além de 

provocar renúncia fiscal estimada em 300 milhões de reais ao ano. Certamente os partidos 

poderão se comunicar permanente com a sociedade aprimorando sua presença na rede 

mundial de computadores, especialmente nas redes sociais. Importante ressaltar, entretanto, a 

preservação do horário eleitoral gratuito, cuja exibição se dá nos semestres de eleições. 
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Por último, mas não menos importante, incorporamos, com pequenas adaptações, 

a criminalização do “caixa dois”, na forma proposta pelo Ministério Público Federal, dentro 

das amplamente debatidas “10 Medidas contra a Corrupção”. 

Com essa proposta, espera-se contribuir para a construção de um consistente e 

sólido modelo de financiamento de nossa democracia e apontar para a superação de um triste 

momento da história política brasileira onde o custeio das atividades partidárias e eleitorais 

deixou de se apresentar nas editorias de política para frequentar as páginas policiais. É 

evidente que o modelo de financiamento proposto só terá plena eficácia se combinado com 

outras alterações no sistema eleitoral e partidário, tais como o fim das coligações 

proporcionais, a adoção de cláusula de desempenho e a redução do número de candidatos por 

legenda. 

 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 2016. 

 

MARCUS PESTANA 

Deputado Federal (PSDB/MG) 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.096, DE 19 DE SETEMBRO DE 1995 
 

Dispõe sobre partidos políticos, regulamenta os arts. 17 e 

14, § 3º, inciso V, da Constituição Federal. 
 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS PARTIDOS POLÍTICOS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DO FUNCIONAMENTO PARLAMENTAR 

 

Art. 12. O partido político funciona, nas Casas Legislativas, por intermédio de uma bancada, 

que deve constituir suas lideranças de acordo com o estatuto do partido, as disposições 

regimentais das respectivas Casas e as normas desta Lei.  

 

Art. 13. (Declarado inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal 

Federal, pela ADIN nº 1.351-3 e ADIN nº 1.354-8, publicadas no DOU de 18/12/2006, p. 1)  

http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1351&processo=1351
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1354&processo=1354
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CAPÍTULO III 

DO PROGRAMA E DO ESTATUTO 

 

Art. 14. Observadas as disposições constitucionais e as desta Lei, o partido é livre para fixar, 

em seu programa, seus objetivos políticos e para estabelecer, em seu estatuto, a sua estrutura 

interna, organização e funcionamento.  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III 

DAS FINANÇAS E CONTABILIDADE DOS PARTIDOS 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 

DO FUNDO PARTIDÁRIO 

 

Art. 38. O Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos (Fundo Partidário) 

é constituído por:  

I - multas e penalidades pecuniárias aplicadas nos termos do Código Eleitoral e leis conexas;  

II - recursos financeiros que lhe forem destinados por lei, em caráter permanente ou eventual;  

III - doações de pessoa física ou jurídica, efetuadas por intermédio de depósitos bancários 

diretamente na conta do Fundo Partidário; (Expressão “ou pessoa jurídica” declarada 

inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADIN 4.650, 

publicada no DOU de 25/9/2015) 

IV - dotações orçamentárias da União em valor nunca inferior, cada ano, ao número de 

eleitores inscritos em 31 de dezembro do ano anterior ao da proposta orçamentária, 

multiplicados por trinta e cinco centavos de real, em valores de agosto de 1995.  

§ 1º (VETADO)  

§ 2º (VETADO)  

 

Art. 39. Ressalvado o disposto no art. 31, o partido político pode receber doações de pessoas 

físicas e jurídicas para constituição de seus fundos. (Expressão “e jurídicas” declarada 

inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADIN 4.650, 

publicada no DOU de 25/9/2015) 

§ 1º As doações de que trata este artigo podem ser feitas diretamente aos órgãos de direção 

nacional, estadual e municipal, que remeterão, à Justiça Eleitoral e aos órgãos 

hierarquicamente superiores do partido, o demonstrativo de seu recebimento e respectiva 

destinação, juntamente com o balanço contábil.  

§ 2º Outras doações, quaisquer que sejam, devem ser lançadas na contabilidade do partido, 

definidos seus valores em moeda corrente.  

§ 3º As doações de recursos financeiros somente poderão ser efetuadas na conta do partido 

político por meio de: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.165, de 

29/9/2015) 

I - cheques cruzados e nominais ou transferência eletrônica de depósitos; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

II - depósitos em espécie devidamente identificados; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.165, de 

29/9/2015) 

III - mecanismo disponível em sítio do partido na internet que permita inclusive o uso de 

cartão de crédito ou de débito e que atenda aos seguintes requisitos: 

a) identificação do doador; 
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b) emissão obrigatória de recibo eleitoral para cada doação realizada. (Inciso acrescido pela 

Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

§ 4º (Revogado pela Lei nº 9.504, de 30/9/1997) 

§ 5º Em ano eleitoral, os partidos políticos poderão aplicar ou distribuir pelas diversas 

eleições os recursos financeiros recebidos de pessoas físicas e jurídicas, observando-se o 

disposto no § 1º do art. 23, no art. 24 e no § 1º do art. 81 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro 

de 1997, e os critérios definidos pelos respectivos órgãos de direção e pelas normas 

estatutárias. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009) (Expressão “e jurídicas” 

declarada inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela 

ADIN 4.650, publicada no DOU de 25/9/2015) (Vide ADIN nº 4.650/2011) 

 

Art. 40. A previsão orçamentária de recursos para o Fundo Partidário deve ser consignada, no 

Anexo do Poder Judiciário, ao Tribunal Superior Eleitoral.  

§ 1º O Tesouro Nacional depositará, mensalmente, os duodécimos no Banco do Brasil, em 

conta especial à disposição do Tribunal Superior Eleitoral.  

§ 2º Na mesma conta especial serão depositadas as quantias arrecadadas pela aplicação de 

multas e outras penalidades pecuniárias, previstas na Legislação Eleitoral.  

 

Art. 41. O Tribunal Superior Eleitoral, dentro de cinco dias, a contar da data do depósito a que 

se refere o § 1º do artigo anterior, fará a respectiva distribuição aos órgãos nacionais dos 

partidos, obedecendo aos seguintes critérios: (Expressão “obedecendo aos seguintes 

critérios” declarada inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal 

Federal, pela ADIN nº 1.351-3 e ADIN nº 1.354-8, publicadas no DOU de 18/12/2006, p. 1)  

I - (Inciso declarado inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal 

Federal, pela ADIN nº 1.351-3 e ADIN nº 1.354-8, publicadas no DOU de 18/12/2006, p. 1)  

II - (Inciso declarado inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal 

Federal, pela ADIN nº 1.351-3 e ADIN nº 1.354-8, publicadas no DOU de 18/12/2006, p. 1)  

 

Art. 41-A. Do total do Fundo Partidário: (“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 11.459, de 

21/3/2007, e  com redação dada pela Lei nº 12.875, de 30/10/2013) 

I - 5% (cinco por cento) serão destacados para entrega, em partes iguais, a todos os partidos 

que atendam aos requisitos constitucionais de acesso aos recursos do Fundo Partidário; e 

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.875, de 30/10/2013,  com redação dada pela Lei nº 13.165, 

de 29/9/2015) 

II - 95% (noventa e cinco por cento) serão distribuídos aos partidos na proporção dos votos 

obtidos na última eleição geral para a Câmara dos Deputados. (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.875, de 30/10/2013) 

Parágrafo único. Para efeito do disposto no inciso II, serão desconsideradas as mudanças de 

filiação partidária em quaisquer hipóteses. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 12.875, de 

30/10/2013, e com redação dada pela Lei nº 13.107, de 24/3/2015) 

 

Art. 42. Em caso de cancelamento ou caducidade do órgão de direção nacional do partido, 

reverterá ao Fundo Partidário a quota que a este caberia.  

 

Art. 43. Os depósitos e movimentações dos recursos oriundos do Fundo Partidário serão feitos 

em estabelecimentos bancários controlados pelo Poder Público Federal, pelo Poder Público 

Estadual ou, inexistindo estes, no banco escolhido pelo órgão diretivo do partido.  

 

Art. 44. Os recursos oriundos do Fundo Partidário serão aplicados:  
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11459-21-marco-2007-552296-publicacaooriginal-69477-pl.html
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12875-30-outubro-2013-777333-publicacaooriginal-141610-pl.html
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I - na manutenção das sedes e serviços do partido, permitido o pagamento de pessoal, a 

qualquer título, observado, do total recebido, os seguintes limites: (“Caput” do inciso com 

redação dada pela Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

a) 50% (cinquenta por cento) para o órgão nacional; (Alínea acrescida pela Lei nº 13.165, de 

29/9/2015) 

b) 60% (sessenta por cento) para cada órgão estadual e municipal; (Alínea acrescida pela Lei 

nº 13.165, de 29/9/2015) 

II - na propaganda doutrinária e política;  

III - no alistamento e campanhas eleitorais;  

IV - na criação e manutenção de instituto ou fundação de pesquisa e de doutrinação e 

educação política, sendo esta aplicação de, no mínimo, vinte por cento do total recebido. 

V - na criação e manutenção de programas de promoção e difusão da participação política das 

mulheres, criados e mantidos pela secretaria da mulher do respectivo partido político ou, 

inexistindo a secretaria, pelo instituto ou fundação de pesquisa e de doutrinação e educação 

política de que trata o inciso IV, conforme percentual que será fixado pelo órgão nacional de 

direção partidária, observado o mínimo de 5% (cinco por cento) do total; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009,  com redação dada pela Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

VI - no pagamento de mensalidades, anuidades e congêneres devidos a organismos partidários 

internacionais que se destinem ao apoio à pesquisa, ao estudo e à doutrinação política, aos 

quais seja o partido político regularmente filiado; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.165, de 

29/9/2015) 

VII - no pagamento de despesas com alimentação, incluindo restaurantes e lanchonetes. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

§ 1º Na prestação de contas dos órgãos de direção partidária de qualquer nível devem ser 

discriminadas as despesas realizadas com recursos do Fundo Partidário, de modo a permitir o 

controle da Justiça Eleitoral sobre o cumprimento do disposto nos incisos I e IV deste artigo.  

§ 2º A Justiça Eleitoral pode, a qualquer tempo, investigar sobre a aplicação de recursos 

oriundos do Fundo Partidário.  

§ 3º Os recursos de que trata este artigo não estão sujeitos ao regime da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, tendo os partidos políticos autonomia para contratar e realizar despesas. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.504, de 30/9/1997, com redação dada pela Lei nº 12.891, 

de 11/12/2013) 

§ 4º Não se incluem no cômputo do percentual previsto no inciso I deste artigo encargos e 

tributos de qualquer natureza. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009) 

§ 5º O partido político que não cumprir o disposto no inciso V do caput deverá transferir o 

saldo para conta específica, sendo vedada sua aplicação para finalidade diversa, de modo que 

o saldo remanescente deverá ser aplicado dentro do exercício financeiro subsequente, sob 

pena de acréscimo de 12,5% (doze inteiros e cinco décimos por cento) do valor previsto no 

inciso V do caput, a ser aplicado na mesma finalidade. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.034, de 29/9/2009,  com redação dada pela Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

§ 5º-A. A critério das agremiações partidárias, os recursos a que se refere o inciso V poderão 

ser acumulados em diferentes exercícios financeiros, mantidos em contas bancárias 

específicas, para utilização futura em campanhas eleitorais de candidatas do partido. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

§ 6º No exercício financeiro em que a fundação ou instituto de pesquisa não despender a 

totalidade dos recursos que lhe forem assinalados, a eventual sobra poderá ser revertida para 

outras atividades partidárias, conforme previstas no caput deste artigo. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 12.891, de 11/12/2013) 

§ 7º A critério da secretaria da mulher ou, inexistindo a secretaria, a critério da fundação de 

pesquisa e de doutrinação e educação política, os recursos a que se refere o inciso V do caput 
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poderão ser acumulados em diferentes exercícios financeiros, mantidos em contas bancárias 

específicas, para utilização futura em campanhas eleitorais de candidatas do partido, não se 

aplicando, neste caso, o disposto no § 5º. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.165, de 

29/9/2015) 

 

TÍTULO IV 

DO ACESSO GRATUITO AO RÁDIO E À TELEVISÃO 

 

Art. 45. A propaganda partidária gratuita, gravada ou ao vivo, efetuada mediante transmissão 

por rádio e televisão será realizada entre as dezenove horas e trinta minutos e as vinte e duas 

horas para, com exclusividade:  

I - difundir os programas partidários;  

II - transmitir mensagens aos filiados sobre a execução do programa partidário, dos eventos 

com este relacionados e das atividades congressuais do partido;  

III - divulgar a posição do partido em relação a temas político-comunitários.  

IV - promover e difundir a participação política feminina, dedicando às mulheres o tempo que 

será fixado pelo órgão nacional de direção partidária, observado o mínimo de 10% (dez por 

cento) do programa e das inserções a que se refere o art. 49. (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.034, de 29/9/2009,  com redação dada pela Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

§ 1º Fica vedada, nos programas de que trata este Título:  

I - a participação de pessoa filiada a partido que não o responsável pelo programa;  

II - a divulgação de propaganda de candidatos a cargos eletivos e a defesa de interesses 

pessoais ou de outros partidos;  

III - a utilização de imagens ou cenas incorretas ou incompletas, efeitos ou quaisquer outros 

recursos que distorçam ou falseiem os fatos ou a sua comunicação.  

§ 2º O partido que contrariar o disposto neste artigo será punido: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009) 

I - quando a infração ocorrer nas transmissões em bloco, com a cassação do direito de 

transmissão no semestre seguinte; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009) 

II - quando a infração ocorrer nas transmissões em inserções, com a cassação de tempo 

equivalente a 5 (cinco) vezes ao da inserção ilícita, no semestre seguinte. (Inciso acrescido 

pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009) 

§ 3º A representação, que somente poderá ser oferecida por partido político, será julgada pelo 

Tribunal Superior Eleitoral quando se tratar de programa em bloco ou inserções nacionais e 

pelos Tribunais Regionais Eleitorais quando se tratar de programas em bloco ou inserções 

transmitidos nos Estados correspondentes. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.034, 

de 29/9/2009)  (Vide ADIN nº 4.617/2011) 

§ 4º O prazo para o oferecimento da representação encerra-se no último dia do semestre em 

que for veiculado o programa impugnado, ou se este tiver sido transmitido nos últimos 30 

(trinta) dias desse período, até o 15º (décimo quinto) dia do semestre seguinte. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009) 

§ 5º Das decisões dos Tribunais Regionais Eleitorais que julgarem procedente representação, 

cassando o direito de transmissão de propaganda partidária, caberá recurso para o Tribunal 

Superior Eleitoral, que será recebido com efeito suspensivo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.034, de 29/9/2009) 

§ 6º A propaganda partidária, no rádio e na televisão, fica restrita aos horários gratuitos 

disciplinados nesta Lei, com proibição de propaganda paga. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.034, de 29/9/2009) 
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Art. 46. As emissoras de rádio e de televisão ficam obrigadas a realizar, para os partidos 

políticos, na forma desta Lei, transmissões gratuitas em âmbito nacional e estadual, por 

iniciativa e sob a responsabilidade dos respectivos órgãos de direção.  

§ 1º As transmissões serão em bloco, em cadeia nacional ou estadual, e em inserções de trinta 

segundos e um minuto, no intervalo da programação normal das emissoras.  

§ 2º A formação das cadeias, tanto nacional quanto estaduais, será autorizada pelo Tribunal 

Superior Eleitoral, que fará a necessária requisição dos horários às emissoras de rádio e de 

televisão, mediante requerimento dos órgãos nacionais dos partidos, com antecedência 

mínima de quinze dias.  

§ 3º No requerimento a que se refere o parágrafo anterior, o órgão partidário solicitará 

conjuntamente a fixação das datas de formação das cadeias, nacional e estaduais.  

§ 4º O Tribunal Superior Eleitoral, independentemente do âmbito nacional ou estadual da 

transmissão, havendo coincidência de data, dará prioridade ao partido que apresentou o 

requerimento em primeiro lugar.  

§ 5º O material de áudio e vídeo com os programas em bloco ou as inserções será entregue às 

emissoras com antecedência mínima de 12 (doze) horas da transmissão, podendo as inserções 

de rádio ser enviadas por meio de correspondência eletrônica. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 12.891, de 11/12/2013) 

§ 6º As inserções a serem feitas na programação das emissoras serão determinadas:  

I - pelo Tribunal Superior Eleitoral, quando solicitadas por órgão de direção nacional de 

partido;  

II - pelo Tribunal Regional Eleitoral, quando solicitadas por órgão de direção estadual de 

partido.  

§ 7º Em cada rede somente serão autorizadas até dez inserções de trinta segundos ou cinco de 

um minuto por dia. 

§ 8º É vedada a veiculação de inserções idênticas no mesmo intervalo de programação, exceto 

se o número de inserções de que dispuser o partido exceder os intervalos disponíveis, sendo 

vedada a transmissão em sequência para o mesmo partido político. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 12.891, de 11/12/2013) 

 

Art. 47. Para agilizar os procedimentos, condições especiais podem ser pactuadas diretamente 

entre as emissoras de rádio e de televisão e os órgãos de direção do partido, obedecidos os 

limites estabelecidos nesta Lei, dando-se conhecimento ao Tribunal Eleitoral da respectiva 

jurisdição.  

 

Art. 48. (Declarado inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal 

Federal, pela ADIN nº 1.351-3 e ADIN nº 1.354-8, publicadas no DOU de 18/12/2006, p. 1)  

 

Art. 49. Os partidos com pelo menos um representante em qualquer das Casas do Congresso 

Nacional têm assegurados os seguintes direitos relacionados à propaganda partidária: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

I - a realização de um programa a cada semestre, em cadeia nacional, com duração de: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

a) cinco minutos cada, para os partidos que tenham eleito até quatro Deputados Federais; 

(Alínea acrescida pela Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

b) dez minutos cada, para os partidos que tenham eleito cinco ou mais Deputados Federais; 

(Alínea acrescida pela Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

II - a utilização, por semestre, para inserções de trinta segundos ou um minuto, nas redes 

nacionais, e de igual tempo nas emissoras estaduais, do tempo total de: (“Caput” do inciso 

com redação dada pela Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 
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a) dez minutos, para os partidos que tenham eleito até nove Deputados Federais; (Alínea 

acrescida pela Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

b) vinte minutos, para os partidos que tenham eleito dez ou mais deputados federais. (Alínea 

acrescida pela Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

Parágrafo único. A critério do órgão partidário nacional, as inserções em redes nacionais 

referidas no inciso II do caput deste artigo poderão veicular conteúdo regionalizado, 

comunicando-se previamente o Tribunal Superior Eleitoral. (Parágrafo único acrescido pela 

Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

 

TÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 50. (VETADO)  

 

Art. 51. É assegurado ao partido político com estatuto registrado no Tribunal Superior 

Eleitoral o direito à utilização gratuita de escolas públicas ou Casas Legislativas para a 

realização de suas reuniões ou convenções, responsabilizando-se pelos danos porventura 

causados com a realização do evento.  

 

Art. 52. (VETADO)  

Parágrafo único. As emissoras de rádio e televisão terão direito a compensação fiscal pela 

cedência do horário gratuito previsto nesta Lei.  

 

Art. 53. A fundação ou instituto de direito privado, criado por partido político, destinado ao 

estudo e pesquisa, à doutrinação e à educação política, rege-se pelas normas da lei civil e tem 

autonomia para contratar com instituições públicas e privadas, prestar serviços e manter 

estabelecimentos de acordo com suas finalidades, podendo, ainda, manter intercâmbio com 

instituições não nacionais.  

 

Art. 54. Para fins de aplicação das normas estabelecidas nesta Lei, consideram-se como 

equivalentes a Estados e Municípios o Distrito Federal e os Territórios e respectivas divisões 

político-administrativas.  

 

TÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 55. O partido político que, nos termos da legislação anterior, tenha registro definitivo, 

fica dispensado da condição estabelecida no § 1º do art. 7º, e deve providenciar a adaptação 

de seu estatuto às disposições desta Lei, no prazo de seis meses da data de sua publicação.  

§ 1º A alteração estatutária com a finalidade prevista neste artigo pode ser realizada pelo 

partido político em reunião do órgão nacional máximo, especialmente convocado na forma 

dos estatutos, com antecedência mínima de trinta dias e ampla divulgação, entre seus órgãos e 

filiados, do projeto do estatuto.  

§ 2º Aplicam-se as disposições deste artigo ao partido que, na data da publicação desta Lei:  

I - tenha completado seu processo de organização nos termos da legislação anterior e 

requerido o registro definitivo;  

II - tenha seu pedido de registro sub judice , desde que sobrevenha decisão favorável do órgão 

judiciário competente;  

III - tenha requerido registro de seus estatutos junto ao Tribunal Superior Eleitoral, após o 

devido registro como entidade civil.  
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Art. 56. (Revogado pela Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997 
 

Estabelece normas para as eleições.  
 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 32. Até cento e oitenta dias após a diplomação, os candidatos ou partidos conservarão a 

documentação concernente a suas contas.  

Parágrafo único. Estando pendente de julgamento qualquer processo judicial relativo às 

contas, a documentação a elas concernente deverá ser conservada até a decisão final.  

 

DAS PESQUISAS E TESTES PRÉ-ELEITORAIS 

 

Art. 33. As entidades e empresas que realizarem pesquisas de opinião pública relativas às 

eleições ou aos candidatos, para conhecimento público, são obrigadas, para cada pesquisa, a 

registrar, junto à Justiça Eleitoral, até cinco dias antes da divulgação, as seguintes 

informações:  

I - quem contratou a pesquisa;  

II - valor e origem dos recursos despendidos no trabalho;  

III - metodologia e período de realização da pesquisa;  

IV - plano amostral e ponderação quanto a sexo, idade, grau de instrução, nível econômico e 

área física de realização do trabalho a ser executado, intervalo de confiança e margem de erro; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 12.891, de 11/12/2013) 

V - sistema interno de controle e verificação, conferência e fiscalização da coleta de dados e 

do trabalho de campo;  

VI - questionário completo aplicado ou a ser aplicado;  

VII - nome de quem pagou pela realização do trabalho e cópia da respectiva nota fiscal. 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 12.891, de 11/12/2013) 

§ 1º As informações relativas às pesquisas serão registradas nos órgãos da Justiça Eleitoral 

aos quais compete fazer o registro dos candidatos.  

§ 2º A Justiça Eleitoral afixará no prazo de vinte e quatro horas, no local de costume, bem 

como divulgará em seu sítio na internet, aviso comunicando o registro das informações a que 

se refere este artigo, colocando-as à disposição dos partidos ou coligações com candidatos ao 

pleito, os quais a elas terão livre acesso pelo prazo de 30 (trinta) dias. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009) 

§ 3º A divulgação de pesquisa sem o prévio registro das informações de que trata este artigo 

sujeita os responsáveis a multa no valor de cinqüenta mil a cem mil UFIR.  

§ 4º A divulgação de pesquisa fraudulenta constitui crime, punível com detenção de seis 

meses a um ano e multa no valor de cinqüenta mil a cem mil UFIR.  
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§ 5º É vedada, no período de campanha eleitoral, a realização de enquetes relacionadas ao 

processo eleitoral. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.891, de 11/12/2013) 

 

Art. 34. (VETADO)  

§ 1º Mediante requerimento à Justiça Eleitoral, os partidos poderão ter acesso ao sistema 

interno de controle, verificação e fiscalização da coleta de dados das entidades que 

divulgaram pesquisas de opinião relativas às eleições, incluídos os referentes à identificação 

dos entrevistadores e, por meio de escolha livre e aleatória de planilhas individuais, mapas ou 

equivalentes, confrontar e conferir os dados publicados, preservada a identidade dos 

respondentes.  

§ 2º O não-cumprimento do disposto neste artigo ou qualquer ato que vise a retardar, impedir 

ou dificultar a ação fiscalizadora dos partidos constitui crime, punível com detenção, de seis 

meses a um ano, com a alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo prazo, 

e multa no valor de dez mil a vinte mil UFIR.  

§ 3º A comprovação de irregularidade nos dados publicados sujeita os responsáveis às penas 

mencionadas no parágrafo anterior, sem prejuízo da obrigatoriedade da veiculação dos dados 

corretos no mesmo espaço, local, horário, página, caracteres e outros elementos de destaque, 

de acordo com o veículo usado.  

 

Art. 35. Pelos crimes definidos nos arts. 33, § 4º e 34, §§ 2º e 3º, podem ser responsabilizados 

penalmente os representantes legais da empresa ou entidade de pesquisa e do órgão 

veiculador.  

 

Art. 35-A. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.300, de 10/5/2006 e declarado inconstitucional, 

em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADIN nº 3.741-2, publicada 

no DO de 14/3/2007) 

 

DA PROPAGANDA ELEITORAL EM GERAL 

 

Art. 36. A propaganda eleitoral somente é permitida após o dia 15 de agosto do ano da 

eleição. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

§ 1º Ao postulante a candidatura a cargo eletivo é permitida a realização, na quinzena anterior 

à escolha pelo partido, de propaganda intrapartidária com vista à indicação de seu nome, 

vedado o uso de rádio, televisão e outdoor.  

§ 2º No segundo semestre do ano da eleição, não será veiculada a propaganda partidária 

gratuita prevista em lei nem permitido qualquer tipo de propaganda política paga no rádio e na 

televisão.  

§ 3º A violação do disposto neste artigo sujeitará o responsável pela divulgação da 

propaganda e, quando comprovado o seu prévio conhecimento, o beneficiário à multa no 

valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), ou ao 

equivalente ao custo da propaganda, se este for maior. (Parágrafo com redação dada pela Lei 

nº 12.034, de 29/9/2009) 

§ 4º Na propaganda dos candidatos a cargo majoritário deverão constar, também, os nomes 

dos candidatos a vice ou a suplentes de senador, de modo claro e legível, em tamanho não 

inferior a 30% (trinta por cento) do nome do titular. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.034, 

de 29/9/2009 e com redação dada pela Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

§ 5º A comprovação do cumprimento das determinações da Justiça Eleitoral relacionadas a 

propaganda realizada em desconformidade com o disposto nesta Lei poderá ser apresentada 

no Tribunal Superior Eleitoral, no caso de candidatos a Presidente e Vice-Presidente da 

República, nas sedes dos respectivos Tribunais Regionais Eleitorais, no caso de candidatos a 
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Governador, Vice-Governador, Deputado Federal, Senador da República, Deputados Estadual 

e Distrital, e, no Juízo Eleitoral, na hipótese de candidato a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009) 

 

Art. 36-A. Não configuram propaganda eleitoral antecipada, desde que não envolvam pedido 

explícito de voto, a menção à pretensa candidatura, a exaltação das qualidades pessoais dos 

pré-candidatos e os seguintes atos, que poderão ter cobertura dos meios de comunicação 

social, inclusive via internet: (“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009 e 

com redação dada pela Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

I - a participação de filiados a partidos políticos ou de pré-candidatos em entrevistas, 

programas, encontros ou debates no rádio, na televisão e na internet, inclusive com a 

exposição de plataformas e projetos políticos, observado pelas emissoras de rádio e de 

televisão o dever de conferir tratamento isonômico; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.034, de 

29/9/2009, com redação dada pela Lei nº 12.891, de 11/12/2013) 

II - a realização de encontros, seminários ou congressos, em ambiente fechado e a expensas 

dos partidos políticos, para tratar da organização dos processos eleitorais, discussão de 

políticas públicas, planos de governo ou alianças partidárias visando às eleições, podendo tais 

atividades ser divulgadas pelos instrumentos de comunicação intrapartidária; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009, com redação dada pela Lei nº 12.891, de 

11/12/2013) 

III - a realização de prévias partidárias e a respectiva distribuição de material informativo, a 

divulgação dos nomes dos filiados que participarão da disputa e a realização de debates entre 

os pré-candidatos; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009 e com redação dada 

pela Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

IV - a divulgação de atos de parlamentares e debates legislativos, desde que não se faça 

pedido de votos; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009, com redação dada pela 

Lei nº 12.891, de 11/12/2013) 

V - a divulgação de posicionamento pessoal sobre questões políticas, inclusive nas redes 

sociais; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.891, de 11/12/2013 e com redação dada pela Lei nº 

13.165, de 29/9/2015) 

VI - a realização, a expensas de partido político, de reuniões de iniciativa da sociedade civil, 

de veículo ou meio de comunicação ou do próprio partido, em qualquer localidade, para 

divulgar ideias, objetivos e propostas partidárias. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.165, de 

29/9/2015) 

§ 1º É vedada a transmissão ao vivo por emissoras de rádio e de televisão das prévias 

partidárias, sem prejuízo da cobertura dos meios de comunicação social. (Parágrafo único 

acrescido pela Lei nº 12.891, de 11/12/2013 , transformado em § 1º e com redação dada pela 

Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

§ 2º Nas hipóteses dos incisos I a VI do caput, são permitidos o pedido de apoio político e a 

divulgação da pré-candidatura, das ações políticas desenvolvidas e das que se pretende 

desenvolver. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

§ 3º O disposto no § 2º não se aplica aos profissionais de comunicação social no exercício da 

profissão. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

 

Art. 36-B. Será considerada propaganda eleitoral antecipada a convocação, por parte do 

Presidente da República, dos Presidentes da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do 

Supremo Tribunal Federal, de redes de radiodifusão para divulgação de atos que denotem 

propaganda política ou ataques a partidos políticos e seus filiados ou instituições. 
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Parágrafo único. Nos casos permitidos de convocação das redes de radiodifusão, é vedada a 

utilização de símbolos ou imagens, exceto aqueles previstos no § 1º do art. 13 da Constituição 

Federal. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.891, de 11/12/2013) 

 

Art. 37. Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do poder público, ou que a ele 

pertençam, e nos bens de uso comum, inclusive postes de iluminação pública, sinalização de 

tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros equipamentos urbanos, é 

vedada a veiculação de propaganda de qualquer natureza, inclusive pichação, inscrição a tinta 

e exposição de placas, estandartes, faixas, cavaletes, bonecos e assemelhados. (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

§ 1º A veiculação de propaganda em desacordo com o disposto no caput deste artigo sujeita o 

responsável, após a notificação e comprovação, à restauração do bem e, caso não cumprida no 

prazo, a multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 8.000,00 (oito mil reais). 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.300, de 10/5/2006) 

§ 2º Em bens particulares, independe de obtenção de licença municipal e de autorização da 

Justiça Eleitoral a veiculação de propaganda eleitoral, desde que seja feita em adesivo ou 

papel, não exceda a 0,5 m² (meio metro quadrado) e não contrarie a legislação eleitoral, 

sujeitando-se o infrator às penalidades previstas no § 1º. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

§ 3º Nas dependências do Poder Legislativo, a veiculação de propaganda eleitoral fica a 

critério da Mesa Diretora.  

§ 4º Bens de uso comum, para fins eleitorais, são os assim definidos pela Lei nº 10.406, de 10 

de janeiro de 2002 - Código Civil e também aqueles a que a população em geral tem acesso, 

tais como cinemas, clubes, lojas, centros comerciais, templos, ginásios, estádios, ainda que de 

propriedade privada. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009) 

§ 5º Nas árvores e nos jardins localizados em áreas públicas, bem como em muros, cercas e 

tapumes divisórios, não é permitida a colocação de propaganda eleitoral de qualquer natureza, 

mesmo que não lhes cause dano. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009) 

§ 6º É permitida a colocação de mesas para distribuição de material de campanha e a 

utilização de bandeiras ao longo das vias públicas, desde que móveis e que não dificultem o 

bom andamento do trânsito de pessoas e veículos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.034, 

de 29/9/2009, com redação dada pela Lei nº 12.891, de 11/12/2013) 

§ 7º A mobilidade referida no § 6º estará caracterizada com a colocação e a retirada dos meios 

de propaganda entre as seis horas e as vinte e duas horas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.034, de 29/9/2009) 

§ 8º A veiculação de propaganda eleitoral em bens particulares deve ser espontânea e gratuita, 

sendo vedado qualquer tipo de pagamento em troca de espaço para esta finalidade. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 12.846, DE 1º DE AGOSTO DE 2013 
 

Dispõe sobre a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 

prática de atos contra a administração pública, 

nacional ou estrangeira, e dá outras 

providências.  
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A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira.  

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei às sociedades empresárias e às sociedades 

simples, personificadas ou não, independentemente da forma de organização ou modelo 

societário adotado, bem como a quaisquer fundações, associações de entidades ou pessoas, ou 

sociedades estrangeiras, que tenham sede, filial ou representação no território brasileiro, 

constituídas de fato ou de direito, ainda que temporariamente.  

 

Art. 2º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos 

administrativo e civil, pelos atos lesivos previstos nesta Lei praticados em seu interesse ou 

benefício, exclusivo ou não.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 64, DE 18 DE MAIO DE 1990 
 

Estabelece, de acordo com o art. 14, § 9º, da 

Constituição Federal, casos de inelegibilidade, 

prazos de cessação e determina outras 

providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 22. Qualquer partido político, coligação, candidato ou Ministério Público Eleitoral poderá 

representar à Justiça Eleitoral, diretamente ao Corregedor-Geral ou Regional, relatando fatos e 

indicando provas, indícios e circunstâncias e pedir abertura de investigação judicial para 

apurar uso indevido, desvio ou abuso do poder econômico ou do poder de autoridade, ou 

utilização indevida de veículos ou meios de comunicação social, em benefício de candidato 

ou de partido político, obedecido o seguinte rito:  

I - o Corregedor, que terá as mesmas atribuições do Relator em processos judiciais, ao 

despachar a inicial, adotará as seguintes providências:  

a) ordenará que se notifique o representado do conteúdo da petição, entregando-se-lhe a 

segunda via apresentada pelo representante com as cópias dos documentos, a fim de que, no 

prazo de 5 (cinco) dias, ofereça ampla defesa, juntada de documentos e rol de testemunhas, se 

cabível;   

b) determinará que se suspenda o ato que deu motivo à representação, quando for relevante o 

fundamento e do ato impugnado puder resultar a ineficiência da medida, caso seja julgada 

procedente;  

c) indeferirá desde logo a inicial, quando não for caso de representação ou lhe faltar algum 

requisito desta Lei Complementar;  
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II - no caso do Corregedor indeferir a reclamação ou representação, ou retardar-lhe a solução, 

poderá o interessado renová-la perante o Tribunal, que resolverá dentro de 24 (vinte e quatro) 

horas;  

III - o interessado, quando for atendido ou ocorrer demora, poderá levar o fato ao 

conhecimento do Tribunal Superior Eleitoral, a fim de que sejam tomadas as providências 

necessárias;  

IV - feita a notificação, a Secretaria do Tribunal juntará aos autos cópia autêntica do ofício 

endereçado ao representado, bem como a prova da entrega ou da sua recusa em aceitá-la ou 

dar recibo;  

V - findo o prazo da notificação, com ou sem defesa, abrir-se-á prazo de 5 (cinco) dias para 

inquirição, em uma só assentada, de testemunhas arroladas pelo representante e pelo 

representado, até o máximo de 6 (seis) para cada um, as quais comparecerão 

independentemente de intimação;  

VI - nos 3 (três) dias subseqüentes, o Corregedor procederá a todas as diligências que 

determinar, ex officio ou a requerimento das partes;  

VII - no prazo da alínea anterior, o Corregedor poderá ouvir terceiros, referidos pelas partes, 

ou testemunhas, como conhecedores dos fatos e circunstâncias que possam influir na decisão 

do feito;  

VIII - quando qualquer documento necessário à formação da prova se achar em poder de 

terceiro, inclusive estabelecimento de crédito, oficial ou privado, o Corregedor poderá, ainda, 

no mesmo prazo, ordenar o respectivo depósito ou requisitar cópias;  

                    IX - se o terceiro, sem justa causa, não exibir o documento, ou não comparecer a 

juízo, o Juiz poderá expedir contra ele mandado de prisão e instaurar processo s por crime de 

desobediência;  

X - encerrado o prazo da dilação probatória, as partes, inclusive o Ministério Público, poderão 

apresentar alegações no prazo comum de 2 (dois) dias;  

XI - terminado o prazo para alegações, os autos serão conclusos ao Corregedor, no dia 

imediato, para apresentação de relatório conclusivo sobre o que houver sido apurado;  

XII - o relatório do Corregedor, que será assentado em 3 (três) dias, e os autos da 

representação serão encaminhados ao Tribunal competente, no dia imediato, com pedido de 

inclusão incontinenti do feito em pauta, para julgamento na primeira sessão subseqüente;  

XIII - no Tribunal, o Procurador-Geral ou Regional Eleitoral terá vista dos autos por 48 

(quarenta e oito) horas, para se pronunciar sobre as imputações e conclusões do Relatório;  

XIV - julgada procedente a representação, ainda que após a proclamação dos eleitos, o 

Tribunal declarará a inelegibilidade do representado e de quantos hajam contribuído para a 

prática do ato, cominando-lhes sanção de inelegibilidade para as eleições a se realizarem nos 

8 (oito) anos subsequentes à eleição em que se verificou, além da cassação do registro ou 

diploma do candidato diretamente beneficiado pela interferência do poder econômico ou pelo 

desvio ou abuso do poder de autoridade ou dos meios de comunicação, determinando a 

remessa dos autos ao Ministério Público Eleitoral, para instauração de processo disciplinar, se 

for o caso, e de ação penal, ordenando quaisquer outras providências que a espécie comportar; 

(Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 135, de 4/6/2010) 

XV - (Revogado pela Lei Complementar nº 135, de 4/6/2010)  

XVI - para a configuração do ato abusivo, não será considerada a potencialidade de o fato 

alterar o resultado da eleição, mas apenas a gravidade das circunstâncias que o caracterizam. 

(Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 135, de 4/6/2010) 

Parágrafo único. O recurso contra a diplomação, interposto pelo representante, não impede a 

atuação do Ministério Público no mesmo sentido.  
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Art. 23. O Tribunal formará sua convicção pela livre apreciação dos fatos públicos e notórios, 

dos indícios e presunções e prova produzida, atentando para circunstâncias ou fatos, ainda que 

não indicados ou alegados pelas partes, mas que preservem o interesse público de lisura 

eleitoral.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


